
Esta página faz parte da edição impressa produzida pela Gazeta de S.Paulo  
com circulação em bancas de jornais e assinantes.
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento pode ser 
conferida através do QR Code ao lado ou pelo site https://flip.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
 conforme MP nº 2.200-2 de  

24/08/2021, que institui a Infraestrutura  
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

B6gazetasp.com.br
Quarta-feira, 3 De abril De 2024 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
DO VALE DO RIBEIRA E LITORAL SUL 

B7gazetasp.com.br
Quarta-feira, 3 De abril De 2024 Economia

ITBrain Serviços em Tecnologia da Informação Ltda
CNPJ Nº 08.530.806/0001-01 - NIRE 35.2.2108180-1

Anúncio de Convocação - Reunião de Sócios
Ficam convocados os sócios a comparecerem à Reunião de Sócios, a ser realizada em sua sede social, em São Paulo, Capital, na Alameda 
dos Maracatins, 1435, sala 303, Moema, CEP 04.089-015, às 10:30 do dia 12 de abril de 2024, para deliberar sobre a dissolução e a 
liquidação da sociedade. Rafael Roubicek – Administrador. São Paulo, 02/04/2024.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi preno-
tado sob o nº 1.464.386, em 10 de maio de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238 
e 1.243 ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo 
legal, apresentados por VALTER FRANCO DA ROCHA FILHO, brasileiro, representante comercial, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 10.603.776-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 043.553.568-41, 
casado em segundas núpcias pelo regime da comunhão universal de bens com ALIA DA LUZ CAR-
VALHO SA, brasileira, aposentada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 13.876.787-SSP/SP, 
inscrita no CPF/MF nº 054.016.428-30, residentes e domiciliados no município de Itapevi, na Alameda 
Caneleiras, nº 430 – CEP 06670-110, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus 
domini, desde 1997, adquirida através de Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Com-
pra, datado de 18 de abril de 1997, celebrado com Gildásio Sales de Jesus e Maria Claudenir Sales de 
Jesus; posse essa que se refere ao IMÓVEL situado na Rua Marguerite Louise Riechelman, n° 260, 
apartamento n° 113, localizado no 11º andar do Edifício Ana Luisa, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, 
imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo pelo contribuinte nº 120.402.0297-7 e que 
se acha registrado conforme a matrícula nº 155.043 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar 
publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial 
para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos GILDÁSIO SALES DE 
JESUS, MARIA CLAUDENIR SALES DE JESUS e COMPANHIA REAL DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, 
oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que fundamentada(s), em face ao titular de domínio, 
bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administra-
tivo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas 
pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento 
nº 149/2023, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na 
ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao regis-
tro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da 
Comarca da Capital, aos 02 de abril de 2024. O Oficial.

Partsil Empreendimentos e Participações S/A
CNPJ nº 61.314.787/0001-50
Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, temos o prazer de submeter ao exame e apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras relativas as atividades da empresa 
do exercício social findo em 31 de Dezembro de 2023 compreendendo o Balanço Patrimonial e as correspondentes Demonstrações de Resultado do Exercício, e da Movimentação nas contas do Patrimônio 
Líquido e da Demonstração do Fluxo de Caixa. São Paulo, 31 de Dezembro de 2023. A Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro – Em Reais

Ativo 2023 2022
Ativo Circulante 591.293 605.335
Créditos 591.293 605.335
Outros Créditos 591.293 605.335
Ativo Não Circulante 25.135.746 25.135.746
Ativo Realizável a Longo Prazo 22.815.032 22.815.032
Outros Créditos 22.815.032 22.815.032
Investimentos 2.320.713 2.320.713
Participações Societárias 2.320.713 2.320.713
Total do Ativo 25.727.039 25.741.081

Passivo 2023 2022
Passivo Circulante 3.553.120 3.553.120
Contas a Pagar 3.553.120 3.553.120
Passivo Não Circulante 18.229.038 18.229.038
Contas a Pagar 18.229.038 18.229.038
Patrimônio Líquido 3.944.881 3.958.924
Capital Social 8.128.000 8.128.000
Reserva de Capital 904 904
Ações em Tesouraria (3.958.131) (3.958.131)
Prejuízos Acumulados (225.892) (211.849)
Total do Passivo 25.727.039 25.741.081

Demonstração dos Resultados dos Exercícios 
findos em 31 de dezembro – Em Reais

2023 2022
Despesas (14.042) (15.877)
Despesas Operacionais (13.171) (15.112)
Despesas Financeiras (871) (765)
Resultado Líquido do Exercício (14.042) (15.877)

Demonstração de Fluxo de Caixa – Fluxo de Operações dos 
Exercícios findos em 31 de dezembro – Em Reais

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2023 2022
Resultado do Exercício (14.042) (15.877)
Outros Créditos 14.042 15.877
(=) Caixa Líquido Operacional –
Aumento/Redução Líquida de Caixa
Caixa Equivalentes ao Início do Período
Disponibilidades –
Caixa Equivalentes ao Final do Período
Disponibilidades – –

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios findos em 31 de dezembro – Em Reais
Capital Social Reserva de Capital Ações em Tesouraria Prejuízos Acumulados Total

Saldo em 31/12/2022 8.128.000 904 (3.958.131) (211.849) 3.958.924
Resultado do Exercício – – – (14.042) (14.042)
Saldo em 31/12/2023 8.128.000 904 (3.958.131) (225.892) 3.944.881

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1) Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas com base nas práticas contábeis 
emanada da lei das sociedades por ações 6.404/76 e as alterações 
introduzidas pela lei 11.638/07 e MP nº 449/08 bem como os 

pronunciamentos do Comitê Contábil (CPC) quando aplicáveis; 2) 
Sumário das Principais Práticas Contábeis: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas com observância às práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 2.1) Os ativos são demonstrados pelo valor de 

Eunice da Silva Gomes Cunha – Diretora Jose Affonso – Contador CRC nº 1SP 045.694/O-0

custo; 2.2) Imobilizado são demonstrados ao custo de aquisição 
subtraído das depreciações acumuladas. 3) O Capital Social é de 
R$ 8.128.000,00 representadas por 1.132.356 ações ordinárias 
nominativas de classe única e sem valor nominal.

TB Green S/A
CNPJ nº 40.030.460/0001-87

Parecer dos Auditores Independentes
Aos Srs. Acionistas e Diretores da TB Green S/A. 
1) Examinei o Balanço Patrimonial da empresa, levantado em 31 
de dezembro de 2023 e 2022, e as respectivas Demonstrações de 
Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido, das Demonstra-
ções do Fluxo de Caixa correspondente ao exercício findo naquela 
data, elaborado sob responsabilidade de sua administração, minha 
responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre estas demons-
trações contábeis. 
2) Meus exames foram conduzidos de acordo com as normas 
de auditoria e compreenderam: a) o planejamento dos trabalhos, 
considerando a relevância dos salários, o volume de transações e o 
sistema Contábil de controles internos da entidade. b) a constatação 
com base em testes das evidências a dos registros que suportam os 
valores e as informações contábeis divulgadas. c) a avaliação das 

práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas 
pela administração da sociedade, bem como da apresentação das 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
3) Com base em meus exames, as demonstrações contábeis acima 
referidas representam adequadamente em todos aspectos relevantes, 
posição patrimonial e financeira da TB Green S/A em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022, o resultado de suas operações, as mutações de seu 
patrimônio líquido e a demonstração de fluxo de caixa, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo , 31 de dezembro de 2023
Paulo Pereira de Sousa

Responsável Técnico – CRC/MT 007006/O-9 – CNAI 4645
AUDPLAN – Auditoria e Planejamento Tributário S/S.

Registro CRC/MT nº 001052/O-1 – Registro OCB/MT nº 1023

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro – Em Reais
Ativo 2023 2022
Ativo Circulante 9.997.887 27.072.973
Disponível 66.968 67.044
Caixa e Bancos 66.968 67.044
Créditos 9.930.919 27.005.929
Clientes 9.822.321 8.677.430
Outros Créditos 76.235 18.283.650
Impostos a Recuperar 32.363 44.849

Ativo Não Circulante 157.387.404 172.197.857
Ativo Imobilizado 156.387.404 171.197.857
Imobilizado Líquido 156.387.404 171.197.857
Ativo Intangivel 1.000.000 1.000.000
Intangivel 1.000.000 1.000.000

Total do Ativo 167.385.291 199.270.830

Passivo 2023 2022
Passivo Circulante 28.706.952 25.573.266
Fornecedores 1.232.613 75.990
Empréstimos e Financiamentos 19.839.672 17.238.946
Obrigações com Pessoal 270.362 –
Impostos a Recolher 729.320 159.094
Imposto de Renda – 1.137.908
Contribuição Social – 411.452
Contas a Pagar 6.634.985 6.549.876
Passivo Não Circulante 111.079.023 144.998.306
Empréstimos e Financiamentos 43.936.124 57.036.837
Coligadas e Controladas 17.990.324 5.225.917
Contas a Pagar 49.152.575 82.735.552
Patrimônio Liquido 27.599.316 28.699.257
Capital Social 21.010.000 21.010.000
Reservas 6.589.316 7.689.257
Total do Passivo 167.385.291 199.270.830

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos exercícios findos em 31 de dezembro – Em Reais
Capital Social Reserva de Lucros Reserva Legal Lucros Acumulados Total

Saldo em 31/12/2022 21.010.000 7.304.794 384.463 28.699.257
Resultado do Exercício – – – (1.099.941) (1.099.941)
Constituição de Reserva – – 68.598 (68.598) –
Amortização de Reserva – (1.168.539) – 1.168.539 –
Saldo em 31/12/2023 21.010.000 6.136.256 453.061 – 27.599.316

Demonstração de Fluxo de Caixa – Fluxo de Operações 
dos exercícios findos em 31 de dezembro – Em Reais

2023 2022
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Resultado do Exercício (1.099.941) 7.378.710
Clientes (1.144.891) (7.534.513)
Outros Créditos 18.207.415 (18.283.650)
Impostos a Recuperar 12.486 (44.849)
Fornecedores 1.156.623 75.990
Empréstimos e Financiamentos 2.600.726 17.238.946
Obrigações com Pessoal 270.362 –
Impostos a Recolher 570.226 117.378
Imposto de Renda (1.137.908) 1.052.475
Contribuição Social (411.452) 378.536
Contas a Pagar 85.109 6.549.876
(=) Caixa Líquido Operacional 19.108.754 6.928.899
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição do Ativo Imobilizado 14.810.453 (140.041.196)
(=) Caixa Líquido de Investimento 14.810.453 (140.041.196)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Empréstimos e Financiamentos (13.100.713) 57.036.837
Coligadas e Controladas 12.764.407 5.207.437
Contas a Pagar (33.582.977) 70.918.273
(=) Caixa Líquido de Financiamento (33.919.284) 133.162.548
Aumento/Redução Líquida de Caixa (76) 50.251
Caixa Equivalentes ao Início do Período
Disponibilidades 67.044 16.794
Caixa Equivalentes ao Final do Período
Disponibilidades 66.968 67.044

Demonstração dos Resultados 
dos Exercícios findos em 31 de dezembro – Em Reais

2023 2022
Receita Bruta 35.399.480 20.091.919
Receita de Serviços e Locação 35.399.480 20.091.919
Deduções da Receita Bruta (3.314.587) (1.866.844)
Impostos (3.314.587) (1.866.844)
Receita Líquida 32.084.893 18.225.075
Custos (17.365.983) (6.201.206)
Custos Operacionais (17.365.983) (6.201.206)
Resultado Bruto 14.718.909 12.023.869
Despesas e Receitas (15.818.850) (880.369)
Despesas Administrativas (2.858.617) (816.584)
Despesas Financeiras (13.248.956) (97.869)
Receitas Financeiras 288.723 34.085
Resultado antes do IRPJ e CSLL (1.099.941) 11.143.500
Imposto de Renda e Contribuição Social – (3.764.790)
Imposto de Renda – (2.761.875)
Contribuição Social – (1.002.915)
Resultado Líquido do Exercício (1.099.941) 7.378.710

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro – Em Reais
1) Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas com base nas práticas contábeis 
emanada da lei das sociedades por ações 6.404/76 e as alterações 
introduzidas pela lei 11.638/07 e MP nº 449/08 bem como os pronun-
ciamentos do Comitê Contábil (CPC) quando aplicáveis. 
2) Sumário das principais práticas contábeis: As demonstrações 

contábeis foram elaboradas com observância as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 2.1) Os ativos são demonstrados pelo valor de 
custo. 2.2) Ativos Imobilizados são demonstrados ao custo de aqui-
sição subtraído das depreciações acumuladas. 
3) O Capital Social é de R$ 21.010.000 representadas por 21.010.000 
ações totalmente integralizadas.

Lidia Leila da Silva – Diretora – CPF 032.719.178-33 Ronaldo Montanini – Contador – CRC nº 1SP 120.908/O-1

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, temos o prazer de submeter ao exame e apreciação de V. Sas, as demonstrações financeiras relativas às atividades da empresa 
do exercício social findo em 31 de Dezembro de 2023 compreendendo o Balanço Patrimonial e as correspondentes Demonstrações de Resultado do Exercício, da Movimentação nas Contas do Patrimônio 
Líquido e da Demonstração de Fluxo de Caixa.  São Paulo, 31 de dezembro de 2023.  A Diretoria
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03/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1010029-61.2022.
valor total: R$ 14,00

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE Interdição DE Maria Isabel de Camargo
Stipp, REQUERIDO POR Syomara Gleides de Camargo e outro - PROCESSO Nº 1010029-61.2022.8.26.0248. A MM.
Juíza de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Renata
Coelho Okida, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que,
por sentença proferida em 14/12/2023 14:54:36, foi decretada a INTERDIÇÃO de MARIA ISABEL DE CAMARGO
STIPP, CPF 02837048887, declarando-a relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e
nomeados como CURADORAS, em caráter DEFINITIVO, as sras. SYOMARA GLEIDES DE CAMARGO e SIZARA
RIBEIRO DE CAMARGO. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma
da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2023. K-03/04

03/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0000700-14.2018.
valor total: R$ 14,00

Edital De Intimação - Prazo De 20 Dias. Processo Nº 0000700-14.2018.8.26.0529 A MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara
Cível, do Foro de Santana de Parnaíba, Estado de São Paulo, Dra. Thaís Da Silva Porto, na forma da Lei etc. Faz
Saber a Mauricio Astholphi Rosa Geraldes E Outro que por este Juízo, tramita Cumprimento De Sentença, movida por
Marco Aurelio Baudino. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do art. 513, § 2º, IV do CPC,
foi determinada a sua Intimação por Edital, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 7.271,29 , devidamente atualizada, sob pena de multa de 10%
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (art. 523 e §§, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos
do art. 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos,
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado
nesta cidade de Santana de Parnaíba, aos 21 de fevereiro de 2024. K-03/04

03/04
10 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0014619-18.2021.
valor total: R$ 70,00

2ª Vara Cível do Foro da Comarca de São José dos Campos/SP Edital de Praça e Intimação dos Executados George
Eduardo de Lara Campos David (CPF 788.594.338-00) e Waldyr de Lara Campos David (RG 10.607.837-9), nos
autos da Ação Extinção de Condomínio em fase de Cumprimento de Sentença, requerida por Fernando Domingos
de Lara Campos David. Processo nº 0014619-18.2021.8.26.0577.  O Dr. Paulo de Tarso Bilard de Carvalho, Juiz de
Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de São José dos Campos/SP, na forma da Lei. Faz saber, aos que o
presente Edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que foi designada a venda do bem descrito abaixo,
de acordo com as regras expostas a seguir: Da Praça – A 1ª Praça terá início no dia 20/05/24, às 15h00 e se encerrará
no dia 23/05/24 às 15h00. Não havendo lance igual ou superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias
subsequentes ao início da 1ª Praça, a 2ª Praça seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 23/05/24, às 15h01
e se encerrará no dia 12/06/24, às 15h00. Do Condutor da Praça – A Praça será conduzida pela Leiloeira Oficial Sra.
Mariangela Bellissimo Uebara, matriculada na JUCESP sob nº 893, e será realizada por meio eletrônico através da
empresa DESTAK LEILÕES no site www.destakleiloes.com.br. Do Valor – Na 1ª Praça o valor mínimo para a venda do
bem apregoado será o valor atualizado da avaliação judicial. Na 2ª Praça o valor para a venda corresponderá a no
mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor atualizado da avaliação judicial, conforme o art. 891, § único do CPC. Do
Pagamento do lance ofertado à vista– O pagamento deverá ser feito à vista, em até 24 horas após o término do leilão.
Da Comissão – A comissão devida à leiloeira será paga à vista pelo arrematante no valor de 5% (cinco por cento) sobre
o valor da arrematação, não se incluindo no valor do lanço, conforme artigo 7º da Resolução 236/2016 do Conselho
Nacional de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do site
www.destakleiloes.com.br.  Da Preferência Legal – O(s) coproprietário(s) do bem tem direito de preferência, nos termos
dos arts. 843, parágrafo primeiro, e 889, II, do Novo CPC. Da Desistência – Após a oferta de lance, fica vedada a
desistência da arrematação sem a justa causa descrita no art. 903 §5º do CPC, sendo o ato considerado Fraude à
Arrematação, passível de reparação de danos na esfera cível conforme arts. 186 e 927 do Código Civil, ficando ainda
sujeito às penalidades na esfera criminal conforme art. 358 do Código Penal. Na ocasião de não pagamento do lance
ofertado e/ou da comissão da leiloeira o licitante ficará obrigado ao pagamento da comissão devida no importe de 5%
sobre o valor ofertado a favor da leiloeira, além de multa e bloqueio de cadastro. Nesta hipótese ficará autorizada a
aprovação dos lanços imediatamente anteriores, desde que dentro das regras estabelecidas neste edital, que serão
submetidos ao Juízo. Dos Débitos – Eventuais débitos pendentes sobre o imóvel correrão por conta do arrematante,
com exceção do previsto no artigo 130, parágrafo único do Código Tributário Nacional. Do Cancelamento do Leilão
– Nos casos de cancelamento do leilão após a publicação do edital, em razão de acordo entre as partes ou remição
da dívida, ficam os executados obrigados a pagar os custos da leiloeira, a título de ressarcimento, fixados em 5% (cinco
por cento) sobre o valor do acordo ou do valor remido. Nos casos de desistência da ação ou adjudicação do bem,
aquele que deu causa ao cancelamento ou a adjudicação deverá arcar com os custos da leiloeira, fixados em 5%
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da avaliação, nos termos do artigo 7º, §3º, da Resolução nº 236/2016 do
CNJ. A alienação obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM 1625/09 e o caput do artigo 335
do Código Penal. Do Bem – Uma casa residencial, seu terreno e respectivo quintal, constituído pelo lote 108, da Vila
Betânia, Gleba A, situado com frente para a Alameda Armando Couto de Magalhães Rodrigues, sob nº 206, para a
qual mede 13,00m, divisando nos fundos, onde também mede 13,00m com quem de direito; no lado esquerdo, onde
mede 19,25m com o lote 109; e, n lado direito, onde mede 20,25m com lote 107, ambos da mesma quadra. Imóvel
objeto da transcrição imobiliária 49.088 do 1º CRI de São José dos Campos/SP e Inscrição Imobiliária n°
44.0005.0049.0000. Segundo a avaliação trata-se de um sobrado contando com garagem coberta, sala, cozinha,
banheiro social, área de serviço, quatro dormitórios sendo duas suítes e quintal. Está localizado à Rua Armando Couto
de Magalhães Rodrigues, nº 206 – Vila Betânia, São José dos Campos/SP. O imóvel será vendido em caráter ad corpus
e no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições antes das
datas designadas para alienação judicial eletrônica. Dos Ônus – Nada consta. Da Avaliação – (setembro/2020) –
R$800.000,00 que atualizada até fevereiro/2024 perfaz R$ 1.014.918,00. Referido valor será devidamente atualizado
na data da alienação judicial. Ficam os Executados e demais credores e interessados intimados por meio de seu(s)
advogado(s) ou, se não tiver(em) procurador(es) constituído(s) nos autos, por carta registrada, mandado, edital ou
outro meio idôneo. Se o(s) executado(s) for(em) revel(éis) e não tiver(em) advogado(s) constituído(s), não constando
dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele(s) encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s) do processo,
a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital de leilão, nos termos do art. 889 do CPC. Não constam
nos autos recursos pendentes de julgamento. Nada mais. São José dos Campos, 12/03/2024. Paulo de Tarso Bilard
de Carvalho Juiz de Direito K-03/04

03/04
12 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0018076-89.2021.
valor total: R$ 84,00

4ª Vara Cível do Foro da Comarca de Campinas/SP Edital de Leilão Eletrônico e Intimação da Executada Habitax
Empreendimentos Imobiliários LTDA (CNPJ 07.941.710/0001-65), dos titulares de domínio Oscar Frigeri (CPF
602.852.818-87) e Aparecida Brotto Frigeri (CPF desconhecido), bem como da terceira interessada Sociedade de
Abastecimento de Água e Saneamento S.A. – SANASA – Campinas, nos autos da Ação de Cumprimento de sentença
- Posse requerida por Ederson Marcelo Valencio. Processo nº 0018076-89.2021.8.26.0114. O Dr. Fabio Varlese Hillal,
Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro da Comarca de Campinas/SP, na forma da Lei. Faz Saber, aos que o presente
Edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de
acordo com as regras expostas a seguir: Do Leilão – O 1º Leilão terá início no dia 20/05/24, às 15h00 e se encerrará
no dia 23/05/24 às 15h00. Não havendo lance igual ou superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias
subsequentes ao início do 1º Leilão, o 2º Leilão seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 23/05/24, às 15h01
e se encerrará no dia 12/06/24, às 15h00. Do Condutor do Leilão – O leilão será conduzido pela Leiloeira Oficial Sra.
Mariangela Bellissimo Uebara, matriculada na JUCESP sob nº 893, e será realizada por meio eletrônico através da
empresa DESTAK LEILÕES no site www.destakleiloes.com.br. Do Valor – No 1ª Leilão o valor mínimo para a venda
do bem apregoado será o valor atualizado da avaliação judicial. No 2ª Leilão o valor para a venda corresponderá a
no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor atualizado da avaliação judicial, conforme o art. 891, § único do CPC.
Do Pagamento do lance ofertado (à vista e parcelado) – O pagamento deverá ser feito à vista, em até 24 horas após
o término do leilão, ou através de proposta de parcelamento, de acordo com o artigo 895 do CPC, ressaltando que
conforme o § 7°do mesmo dispositivo, prevalecerá o lance à vista. A proposta de parcelamento deverá ser realizada
considerando entrada mínima de 25% do valor do lance, e o saldo remanescente em até 30 parcelas indicando o
prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. Da Comissão – A
comissão devida à leiloeira será paga à vista pelo arrematante no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da
arrematação, não se incluindo no valor do lanço, conforme artigo 7º da Resolução 236/2016 do Conselho Nacional
de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do site www.destakleiloes.com.br.
Da Desistência – Após a oferta de lance, fica vedada a desistência da arrematação sem a justa causa descrita no art.
903 §5º do CPC, sendo o ato considerado Fraude à Arrematação, passível de reparação de danos na esfera cível
conforme arts. 186 e 927 do Código Civil, ficando ainda sujeito às penalidades na esfera criminal conforme art. 358
do Código Penal. Na ocasião de não pagamento do lance ofertado e/ou da comissão da leiloeira o licitante ficará obri-
gado ao pagamento da comissão devida no importe de 5% sobre o valor ofertado a favor da leiloeira, além de multa
e bloqueio de cadastro. Nesta hipótese ficará autorizada a aprovação dos lanços imediatamente anteriores, desde
que dentro das regras estabelecidas neste edital, que serão submetidos ao Juízo. Dos Débitos – Eventuais débitos
pendentes sobre o imóvel correrão por conta do arrematante, com exceção do previsto no artigo 130, parágrafo único
do Código Tributário Nacional. Do Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento do leilão após a publicação
do edital, em razão de acordo entre as partes ou remição da dívida, ficam os executados obrigados a pagar os custos
da leiloeira, a título de ressarcimento, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do acordo ou do valor remido.
Nos casos de desistência da ação ou adjudicação do bem, aquele que deu causa ao cancelamento ou a adjudicação
deverá arcar com os custos da leiloeira, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da avaliação, nos
termos do artigo 7º, §3º, da Resolução nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao disposto na legislação
aplicável, no Provimento CSM 1625/09 e o caput do artigo 335 do Código Penal. Bem – Direitos possessório sobre
a Gleba de terra designada pelo número “14D”, resultante da divisão da primitiva Gleba 14C (que por sua vez era
resultante da subdivisão da antiga gleba 09, desmembrada da Fazenda Mato Dentro, posteriormente gleba 14),
quarteirão 30.022 do Cadastro Municipal, nesta cidade e 1ª Circunscrição Imobiliária, com 13,60m mais 51,80m mais
47,03m mais 53,60m mais 35,25m de frente pelo novo alinhamento da Rua Projetada; do lado direito 52,00m onde
confronta com terreno do Jardim Andorinha; do lado esquerdo 76,00m onde confronta com terreno do Jardim Itayu
e fundo 14,00m, deflete à esquerda 180,60m onde confronta com a gleba 14, encerrando a área de 13,137,00m².
Imóvel objeto da matricula 86.083 do 1º CRI de Campinas/SP e Código Cartográfico n° 3442.22.73.0003.00000.
Consta na Av.1 (27/08/1998) a servidão administrativa perpétua instituída em favor de Sociedade de Abastecimento
de Água e Saneamento S.A. – SANASA – Campinas.  Segundo laudo de avaliação o imóvel está localizado ao fim da
Rua Itapemirim, altura do número 200, bairro Jardim Itayu – Campinas/SP. O terreno possui área de 13.137,00m² sobre
a qual encontram-se edificadas duas torres de apartamentos inacabas. Ônus – Consta na Av.9 (15/06/2012) a
prenotação da ação sob o nº 114.01.2012.0258848/000000-000 – ordem n° 925.2012 da 5ª Vara Cível de Campinas/
SP, movida por Ana Lucia Sousa dos Santos. Consta na Av.10 (09/11/2012) a prenotação da ação sob o nº
114.01.2012.025886-3/000000-000 – ordem n° 926/2012 da 5ª Vara Cível de Campinas/SP, movida por Esmeraldo
Bragion. Consta na Av.13 (04/06/2014) a penhora em favor de Walter Rouso Coutinho extraída dos autos sob o nº
1396/2002 do 10º Ofício Cível de Campinas/SP. Consta na Av.14 (24/03/2021) a penhora em favor de Nicodemos
Lopes dos Reis extraída dos autos sob o nº 0020809-96.2019.8.26.0114 do 2º Ofício Cível de Campinas/SP. Consta
na Av.15 (09/07/2022) a penhora exequenda. Consta na Av.16 (14/04/2005) a penhora em favor de Antonio Roberto
Pimenta, Luiz Carlos do Nascimento, Edros Roberto Misissoi Bernardo, Rosenilda dos Santos Nascimento, Maria Neide
dos Santos Nascimento de Campos, Benedito Machado dos Santos e Denise Faustino Duarte Neves extraída dos
autos sob o nº 0031192-08.1997.8.26.0114 do 4º Ofício Cível de Campinas/SP. Avaliação – (outubro/2021) –
R$3.904.177,00 que atualizada até fevereiro/2024 perfaz R$4.432.360,12. Referido valor será devidamente atualizado
na data da alienação judicial. O imóvel será vendido em caráter ad corpus e no estado em que se encontra, sem
garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições antes das datas designadas para alienação judicial
eletrônica. Ficam a Executada e demais credores intimados por meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em)
procurador(es) constituído(s) nos autos, por carta registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s)
for(em) revel(éis) e não tiver(em) advogado(s) constituído(s), não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda,
não sendo ele(s) encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s) do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio
do próprio edital de leilão, nos termos do art. 889 do CPC. Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento.
Nada mais. Campinas, 12/03/2024. Fabio Varlese Hillal Juiz de Direito K-03/04

03/04
11 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0152793-47.2002.
valor total: R$ 77,00

40ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP Edital de Leilão Eletrônico e Intimação dos Executados
Espólio de Sérgio Simão (CPF 007.298.688-34) e Ivani José Saad Simão (CPF 935.583.098-04), nos autos da Ação
de Execução de Título Extrajudicial requerida por Sônia Maria Simão Jacob. Processo nº 0152793-47.2002.8.26.0100.
O Dr. Fernando José Cúnico, Juiz de Direito da 40ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, na forma
da Lei. Faz Saber, aos que o presente Edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que foi designada
a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: Do Leilão – O 1º Leilão terá início no
dia 20/05/24, às 15h00 e se encerrará no dia 23/05/24 às 15h00. Não havendo lance igual ou superior à importância
da avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início do 1º Leilão, o 2º Leilão seguir-se-á sem interrupção, iniciando-
se no dia 23/05/24, às 15h01 e se encerrará no dia 13/06/24, às 15h00. Do Condutor do Leilão – O leilão será
conduzido pela Leiloeira Oficial Sra. Mariangela Bellissimo Uebara, matriculada na JUCESP sob nº 893, e será realizada
por meio eletrônico através da empresa DESTAK LEILÕES no site www.destakleiloes.com.br. Do Valor – No 1ª Leilão
o valor mínimo para a venda do bem apregoado será o valor atualizado da avaliação judicial. No 2ª Leilão o valor para
a venda corresponderá a no mínimo 70% (setenta por cento) do valor atualizado da avaliação judicial, conforme o
art. 891, § único do CPC. Do Pagamento do lance ofertado (à vista e parcelado) – O pagamento deverá ser feito à
vista, em até 24 horas após o término do leilão, ou através de proposta de parcelamento, de acordo com o artigo 895
do CPC, ressaltando que conforme o § 7°do mesmo dispositivo, prevalecerá o lance à vista. A proposta de parcelamento
deverá ser realizada considerando entrada mínima de 25% do valor do lance, e o saldo remanescente em até 30
parcelas indicando o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo.
Da Comissão – A comissão devida à leiloeira será paga à vista pelo arrematante no valor de 5% (cinco por cento) sobre
o valor da arrematação, não se incluindo no valor do lanço, conforme artigo 7º da Resolução 236/2016 do Conselho
Nacional de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do site
www.destakleiloes.com.br. Da Desistência – Após a oferta de lance, fica vedada a desistência da arrematação sem
a justa causa descrita no art. 903 §5º do CPC, sendo o ato considerado Fraude à Arrematação, passível de reparação
de danos na esfera cível conforme arts. 186 e 927 do Código Civil, ficando ainda sujeito às penalidades na esfera
criminal conforme art. 358 do Código Penal. Na ocasião de não pagamento do lance ofertado e/ou da comissão da
leiloeira o licitante ficará obrigado ao pagamento da comissão devida no importe de 5% sobre o valor ofertado a favor
da leiloeira, além de multa e bloqueio de cadastro. Nesta hipótese ficará autorizada a aprovação dos lanços imediatamente
anteriores, desde que dentro das regras estabelecidas neste edital, que serão submetidos ao Juízo. Dos Débitos –
Eventuais débitos pendentes sobre o imóvel correrão por conta do arrematante, com exceção do previsto no artigo
130, parágrafo único do Código Tributário Nacional. Do Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento do
leilão após a publicação do edital, em razão de acordo entre as partes ou remição da dívida, ficam os executados
obrigados a pagar os custos da leiloeira, a título de ressarcimento, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do
acordo ou do valor remido. Nos casos de desistência da ação ou adjudicação do bem, aquele que deu causa ao
cancelamento ou a adjudicação deverá arcar com os custos da leiloeira, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor
atualizado da avaliação, nos termos do artigo 7º, §3º, da Resolução nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao
disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM 1625/09 e o caput do artigo 335 do Código Penal. Bem – Um
prédio residencial situado com frente para a Estrada da Beringela, sob nº 726, antigo Caminho de Servidão, sem
número, com a área construída de 152,00m², e seu respectivo terreno, constituído pela gleba 5, desmembrada da
Fazenda Santa Lúcia, Bairro Beringela, em Americana, medindo 50,00m de frente para a Estrada da Beringela, antigo
Caminho de Servidão; 127,00m de um lado, confrontando com Dr. Caetano Trapé; 131,00m de outro lado, confrontando
com Dr. Almes Pinto Viegas; 52,00m nos fundos, confrontando com a Represa da Companhia Paulista de Força e Luz,
com a área superficial de 6.548,00m². Imóvel objeto da matricula 32.202 do 1º CRI de Americana/SP com Inscrição
Municipal sob o nº 31.0500.0320.  Consta na Av.6 (21/07/1988) a construção de um prédio residencial que recebeu
o nº 724 da Estrada da Beringela com área de 737,21m². Consta na Av.8 (19/12/1997) que a Estrada da Beringela
denomina-se atualmente Avenida Santino Faraone. Segundo laudo de avaliação o imóvel está localizado à Avenida
Santino Faraone, nº 724, Iate Clube Campinas – Americana/SP. Trata-se de uma chácara de recreio situada as
margens da Represa de Salto Grande do Rio Atibaia. Sobre o terreno de formato regular encontram-se edificadas casa
principal, casa de hospedes, piscina, spa e churrasqueira, casa de caseiro, canil e casa de barcos. Ônus – Consta no
R.10 (08/02/2001) a hipoteca em favor de Sonia Maria Simão Jacob. Consta no R.11 (22/09/2005) a penhora
exequenda. Da Hipoteca – Será extinta a hipoteca gravada, por força da arrematação judicial, devendo a transferência
do imóvel ao arrematante ser realizada de forma livre e desimpedida deste ônus, conforme artigo 1.499, inciso VI do
Código Civil. Avaliação – (outubro/2021) – R$3.278.900,00 que atualizada até março/2024 perfaz R$3.752.643,65.
Referido valor será devidamente atualizado na data da alienação judicial. O imóvel será vendido em caráter ad corpus
e no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições antes das
datas designadas para alienação judicial eletrônica. Ficam os Executados e demais credores intimados por meio de
seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em) procurador(es) constituído(s) nos autos, por carta registrada, mandado, edital
ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s) for(em) revel(éis) e não tiver(em) advogado(s) constituído(s), não constando
dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele(s) encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s) do processo,
a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital de leilão, nos termos do art. 889 do CPC. Não constam
nos autos recursos pendentes de julgamento. Nada mais. São Paulo, 14/03/2024. Fernando José Cúnico Juiz de
Direito K-03/04
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03/04
10 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1503083-33.2018.
valor total: R$ 70,00

Setor das Execuções Fiscais do Foro da Comarca de Itupeva/SP Edital de Leilão Eletrônico e Intimação do Executado
Paulo Sergio Botelho (CPF 971.154.798-87), nos autos da Ação de Execução Fiscal requerida por Fazenda Pública
do Município de Itupeva. Processo nº 1503083-33.2018.8.26.0514. A Dra. Juliana Barros Oliveira Otto, Juíza de
Direito da Setor das Execuções Fiscais do Foro da Comarca de Itupeva/SP, na forma da Lei. Faz Saber, aos que o
presente Edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que foi designada a venda do bem descrito abaixo,
de acordo com as regras expostas a seguir: Do Leilão – O 1º Leilão terá início no dia 21/05/24, às 15h00 e se encerrará
no dia 24/05/24 às 15h00. Não havendo lance igual ou superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias
subsequentes ao início do 1º Leilão, o 2º Leilão seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 24/05/24, às 15h01
e se encerrará no dia 14/06/24, às 15h00. Do Condutor do Leilão – O leilão será conduzido pela Leiloeira Oficial Sra.
Mariangela Bellissimo Uebara, matriculada na JUCESP sob nº 893, e será realizada por meio eletrônico através da
empresa DESTAK LEILÕES no site www.destakleiloes.com.br. Do Valor – No 1ª Leilão o valor mínimo para a venda
do bem apregoado será o valor atualizado da avaliação judicial. No 2ª Leilão o valor para a venda corresponderá a
no mínimo 60% (sessenta por cento) do valor atualizado da avaliação judicial, conforme o art. 891, § único do CPC.
Do Pagamento do lance ofertado (à vista e parcelado) – O pagamento deverá ser feito à vista, em até 24 horas após
o término do leilão, ou através de proposta de parcelamento, de acordo com o artigo 895 do CPC, ressaltando que
conforme o § 7°do mesmo dispositivo, prevalecerá o lance à vista. A proposta de parcelamento deverá ser realizada
considerando entrada mínima de 25% do valor do lance, e o saldo remanescente em até 30 parcelas indicando o
prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. Da Comissão – A
comissão devida à leiloeira será paga à vista pelo arrematante no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da
arrematação, não se incluindo no valor do lanço, conforme artigo 7º da Resolução 236/2016 do Conselho Nacional
de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do site www.destakleiloes.com.br.
Da Desistência – Após a oferta de lance, fica vedada a desistência da arrematação sem a justa causa descrita no art.
903 §5º do CPC, sendo o ato considerado Fraude à Arrematação, passível de reparação de danos na esfera cível
conforme arts. 186 e 927 do Código Civil, ficando ainda sujeito às penalidades na esfera criminal conforme art. 358
do Código Penal. Na ocasião de não pagamento do lance ofertado e/ou da comissão da leiloeira o licitante ficará
obrigado ao pagamento da comissão devida no importe de 5% sobre o valor ofertado a favor da leiloeira, além de
multa e bloqueio de cadastro. Nesta hipótese ficará autorizada a aprovação dos lanços imediatamente anteriores,
desde que dentro das regras estabelecidas neste edital, que serão submetidos ao Juízo. Dos Débitos – Eventuais
débitos pendentes sobre o imóvel correrão por conta do arrematante, com exceção do previsto no artigo 130,
parágrafo único do Código Tributário Nacional. Do Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento do leilão
após a publicação do edital, em razão de acordo entre as partes ou remição da dívida, ficam os executados obrigados
a pagar os custos da leiloeira, a título de ressarcimento, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do acordo ou
do valor remido. Nos casos de desistência da ação ou adjudicação do bem, aquele que deu causa ao cancelamento
ou a adjudicação deverá arcar com os custos da leiloeira, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado
da avaliação, nos termos do artigo 7º, §3º, da Resolução nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao disposto
na legislação aplicável, no Provimento CSM 1625/09 e o caput do artigo 335 do Código Penal. Bem – Um lote de
terreno, sob número 3 da Quadra “G” do loteamento denominado “Jardim do Ribeirão I”, situado na cidade e
município de Itupeva, desta comarca, com a área de 1.425,02m², que assim se descreve: medindo 14,00m em reta
e mais 11,20m em curva de raio 34,00m a tangente de 5,65m de frente para a Rua; do lado direito mede 19,88m
na divisa com o lote número 2, do lado esquerdo mede 72,41m na divisa com o lote número 4 e nos fundos mede
82,41m com o rumo SW 63°09’ na divisa com a propriedade de Luiz Orlando Aleide e Thaís Pereira Lopes Alcide. Imóvel
objeto da matrícula nº 83.890 do 1° ORI de Jundiaí/SP e com Inscrição Municipal sob n° 01.20.019.0197.001-1.
Consta na Av.6 (02/08/2023) a Rua 3 passou a denominar-se Rua Rio Amazonas. De acordo com o auto de avaliação
trata-se de um terreno com área de 1.425,02m², contendo a construção de uma casa com 567,36m² de área
construída. Localizado na Rua Rio Amazonas, 120 Lotes 2/3, Jardim do Ribeirão, Itupeva/SP.   Ônus – Consta na Av.4
(21/06/2021) e Av.5 (07/02/2022) a penhora exequenda. Consta na Av.7 (02/08/2023) penhora nos autos do
processo n° 10005751620148260514 da Vara de Setor de Execuções Fiscais, do Foro Central de Itupeva, deste
Estado, em favor do Município de Itupeva. Consta na Decisão de fls.78 que o processo da av.7, encontra-se unificado
nos presentes autos. Avaliação do bem – (novembro/2022) – R$ 900.000,00 que atualizada até março/2024 perfaz
R$ 956.436,40. Referido valor será devidamente atualizado na data da alienação judicial. O imóvel será vendido em
caráter ad corpus e no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas
condições antes das datas designadas para alienação judicial eletrônica. Ficam o Executado e demais credores
intimados por meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em) procurador(es) constituído(s) nos autos, por carta
registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s) for(em) revel(éis) e não tiver(em) advogado(s)
constituído(s), não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele(s) encontrado(s) no(s) endereço(s)
constante(s) do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital de leilão, nos termos do art. 889
do CPC. Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento. Nada mais. Itupeva, 19/03/2024. Juliana Barros
Oliveira Otto Juíza de Direito K-03/04

03/04
19 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0049214-29.2015.
valor total: R$ 133,00

7ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP Edital de Leilão Eletrônico e Intimação do Executado Amir
Jamil Karam (CPF 345.695.108-68), bem como dos coproprietários Laila Amir Karam (CPF 176.113.578-32) e seu
cônjuge Daniel Campos D’Antonio (CPF 165.585.878-58), Sumaia Amir Karam (CPF265.889.688-33) e seu cônjuge
Sandro Ferreira Lima (CPF 199.868-518-74) e Amir Jamil Karam Junior  (CPF 188.347.278-43) e sua cônjuge Renata
Cid Bacil Karam (CPF 219.504.678-30), nos autos da Ação de Cobrança em fase de Cumprimento de Sentença
requerida por Sidney Lent Junior. Processo nº 0049214-29.2015.8.26.0100. O Dr. Ricardo Augusto Ramos, Juiz de
Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, na forma da Lei. Faz Saber, aos que o presente
Edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de
acordo com as regras expostas a seguir: Do Leilão – O 1º Leilão terá início no dia 24/05/24, às 15h00 e se encerrará
no dia 27/05/24 às 15h00. Não havendo lance igual ou superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias
subsequentes ao início do 1º Leilão, o 2º Leilão seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 27/05/24, às 15h01
e se encerrará no dia 17/06/24, às 15h00. Do Condutor do Leilão – O leilão será conduzido pela Leiloeira Oficial Sra.
Mariangela Bellissimo Uebara, matriculada na JUCESP sob nº 893, e será realizada por meio eletrônico através da
empresa DESTAK LEILÕES no site www.destakleiloes.com.br. Do Valor – No 1ª Leilão o valor mínimo para a venda
do bem apregoado será o valor atualizado da avaliação judicial. No 2ª Leilão o valor para a venda corresponderá a
no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor atualizado da avaliação judicial, conforme o art. 891, § único do CPC.
Do Pagamento do lance ofertado (à vista e parcelado) – O pagamento deverá ser feito à vista, em até 24 horas após
o término do leilão, ou através de proposta de parcelamento, de acordo com o artigo 895 do CPC, ressaltando que
conforme o § 7°do mesmo dispositivo, prevalecerá o lance à vista. A proposta de parcelamento deverá ser realizada
considerando entrada mínima de 25% do valor do lance, e o saldo remanescente em até 30 parcelas indicando o
prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. Da Comissão – A
comissão devida à leiloeira será paga à vista pelo arrematante no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da
arrematação, não se incluindo no valor do lanço, conforme artigo 7º da Resolução 236/2016 do Conselho Nacional
de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do site www.destakleiloes.com.br.
Da Desistência – Após a oferta de lance, fica vedada a desistência da arrematação sem a justa causa descrita no art.
903 §5º do CPC, sendo o ato considerado Fraude à Arrematação, passível de reparação de danos na esfera cível
conforme arts. 186 e 927 do Código Civil, ficando ainda sujeito às penalidades na esfera criminal conforme art. 358
do Código Penal. Na ocasião de não pagamento do lance ofertado e/ou da comissão da leiloeira o licitante ficará
obrigado ao pagamento da comissão devida no importe de 5% sobre o valor ofertado a favor da leiloeira, além de
multa e bloqueio de cadastro. Nesta hipótese ficará autorizada a aprovação dos lanços imediatamente anteriores,
desde que dentro das regras estabelecidas neste edital, que serão submetidos ao Juízo. Da Preferência Legal – O(s)
coproprietário(s) do bem tem direito de preferência, nos termos dos arts. 843, parágrafo primeiro, e 889, II, do Novo
CPC. Reserva da quota-parte – Nos termos do artigo 843 do Código de Processo Civil, tratando-se de penhora de
bem indivisível, o bem será alienado em sua totalidade e o equivalente à quota-parte dos coproprietários ou do cônjuge
alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. Dos Débitos – Eventuais débitos pendentes sobre
o imóvel correrão por conta do arrematante, com exceção do previsto no artigo 130, parágrafo único do Código
Tributário Nacional. Do Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento do leilão após a publicação do edital,
em razão de acordo entre as partes ou remição da dívida, ficam os executados obrigados a pagar os custos da leiloeira,
a título de ressarcimento, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do acordo ou do valor remido. Nos casos de
desistência da ação ou adjudicação do bem, aquele que deu causa ao cancelamento ou a adjudicação deverá arcar
com os custos da leiloeira, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da avaliação, nos termos do artigo
7º, §3º, da Resolução nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento
CSM 1625/09 e o caput do artigo 335 do Código Penal. Bens: I) Um lote de terreno, sem benfeitorias, sob nº 2 da
quadra “N”, do loteamento denominado “Outeiro das Paineiras”, Bairro Botujuru, em Campo Limpo Paulista, nesta
comarca, com a área de 3.108,25m², que assim se descreve: mede 64,00m de frente para a Estrada nº 3, da frente
aos fundos, pelo lado direito de quem da Estrada nº 3, olha para o imóvel mede 50,13m, e confronta com o sistema
de Recreio da quadra N, do lado esquerdo mede 50,00m e confronta com o lote 3 e pelos fundos mede 60,33m e
confronta com o lote 13. Imóvel objeto da matricula 12.968 do 2º CRI de Jundiaí/SP com Inscrição Municipal sob o nº
02.202.002.001. Segundo laudo de avaliação o imóvel está localizado à Rua Diogo Alvares Correia, Lote 2 da Quadra
N, Loteamento Outeiro das Paineiras, Bairro Botujuru – Campo Limpo Paulista/SP. Sobre o terreno de 3.108,25m² não
foram edificadas benfeitorias. Ônus – Nada consta. Avaliação – (setembro/2018) – R$158.000,00 que atualizada até
março/2024 perfaz R$214.842,77. Referido valor será devidamente atualizado na data da alienação judicial. II) Um
imóvel urbano, consistente do lote nº 20 da quadra letra “F”, do loteamento denominado “Chácara Boa Vista”, situado
no Distrito e Municipio de Santana de Parnaíba, desta Comarca de Barueri, Estado de São Paulo, medindo 39,00m
de frente para Rua Três; 176,00m da frente aos fundos do lado direito, onde confronta com o lote nº 21, e do lado
esquerdo mede 198,00m onde confronta com o lote nº 19, tendo nos fundos a largura de 44,00m, onde confronta
com quem de direito, encerrando a área de 7.440,00m². Imóvel objeto da matricula 15.279 do 1º CRI de Barueri/SP
com Inscrição Municipal sob o nº 24351.63.41.0098.00.000. Segundo laudo de avaliação o imóvel está localizado à
Rua Rio Bonito, Lote 20 da Quadra F, Loteamento Chácara Boa Vista, Santana de Parnaíba – Barueri/SP. Sobre o
terreno de 7.440,00m² não foram edificadas benfeitorias.  Ônus – Consta na Av.9 (20/06/2023) a penhora exequenda.
Avaliação – (setembro/2018) – R$846.000,00 que atualizada até março/2024 perfaz R$1.150.360,64. Referido valor
será devidamente atualizado na data da alienação judicial. III) Um lote de terreno, sem benfeitorias, sob nº 01, da
quadra “L”, do loteamento denominado “Outeiro das Paineiras”, Bairro Botujuru, 2ª Circunscrição Imobiliária, com a
área de 2.446,51m², que mede 46,01m de frente para uma viela; 17,80m para as confluências da viela e Estrada nº
2, 58,27m de frente para a Estrada nº 2, da frente aos fundos do lado direito de quem da viela olha para o imóvel
mede 52,00m, e confronta com o sistema de Recreio e do lado esquerdo de quem da Estrada nº, olha para o imóvel
mede 45,15m e confronta com o lote 13. Imóvel objeto da matricula 15.296 do 2º CRI de Jundiaí/SP com Inscrição
Municipal sob o nº 002.200.001.001. Segundo laudo de avaliação o imóvel está localizado à Rua Martim Afonso de
Souza, Lote 1 da Quadra L, Loteamento Outeiro das Paineiras, Bairro Botujutu – Campo Limpo Paulista/SP. Sobre o
terreno de 2.446,51m² não foram edificadas benfeitorias. Ônus – Nada consta. Avaliação – (setembro/2018) –
R$129.000,00 que atualizada até março/2024 perfaz R$175.409,60. Referido valor será devidamente atualizado na
data da alienação judicial. IV) Um lote de terreno, sem benfeitorias, sob nº 02, da quadra “L”, do loteamento
denominado “Outeiro das Paineiras”, Bairro Botujuru, 2ª Circunscrição Imobiliária, com a área de 2.562,25m², que
mede 27,65m, mais 23,00m de frente para a Estrada nº 1, da frente aos fundos do lado direito de quem da Estrada
nº 1, olha para o imóvel mede 50,00m e confronta com o lote nº 3, do lado esquerdo 50,50m e confronta com o Sistema
de Recreio, e pelos fundos 53,00m e confronta com o lote 13. Imóvel objeto da matricula 15.297 do 2º CRI de Jundiaí/
SP com Inscrição Municipal sob o nº 02.200.002.001. Segundo laudo de avaliação o imóvel está localizado à Rua Pero
Vaz de Caminha, Lote 2 da Quadra L, Loteamento Outeiro das Paineiras, Bairro Botujuru – Campo Limpo Paulista/
SP. Sobre o terreno de 2.562,25m² não foram edificadas benfeitorias. Ônus – Nada consta. Avaliação – (setembro/
2018) – R$135.000,00 que atualizada até março/2024 perfaz R$183.568,19. Referido valor será devidamente
atualizado na data da alienação judicial. V) Um lote de terreno, sem benfeitorias, sob nº 13, da quadra “L”, do
loteamento denominado “Outeiro das Paineiras”, Bairro Botujuru, 2ª Circunscrição Imobiliária, com a área de 2.459,25m²,
que mede 56,30m de frente para a Estrada nº 2, da frente aos fundos pelo lado direito de quem da Estrada nº, olha
para o imóvel mede 45,15m e confronta com o lote 1, do lado esquerdo mede 45,00m e confronta com o lote 12, e
pelos fundos mede 53,00m e confronta com o lote 2. Imóvel objeto da matricula 15.298 do 2º CRI de Jundiaí/SP com
Inscrição Municipal sob o nº 02.200.013.001. Segundo laudo de avaliação o imóvel está localizado à Rua Martim
Afonso de Souza, Lote 13 da Quadra L, Loteamento Outeiro das Paineiras, Bairro Botujuru – Campo Limpo Paulista/
SP. Sobre o terreno de 2.459,25m² não foram edificadas benfeitorias. Ônus – Nada consta. Avaliação – (setembro/
2018) – R$130.000,00 que atualizada até março/2024 perfaz R$176.769,36. Referido valor será devidamente
atualizado na data da alienação judicial. VI) Um terreno constituído do lote 19, da quadra “F”, do loteamento
denominado “Chacaras Boa Vista”, localizado no distrito, município de Santana de Parnaiba, desta comarca, medindo
42,00m de frente para a Rua Três, do lado direito de quem da rua olha para o terreno, mede 198,00m, e confronta
com o lote 20, do lado esquerdo, mede 220,00m, e confronta com o lote 28, e nos fundos mede 44,00m, e confronta
com propriedade de João Bueno de Oliveira, encerrando a área de 8.400,00m². Imóvel objeto da matricula 17.191
do 1º CRI de Barueri/SP com Inscrição Municipal sob o nº 24351.63.41.0137.00.000. Segundo laudo de avaliação
o imóvel está localizado à Rua Rio Bonito, Lote 19 da Quadra F, Loteamento Chácara Boa Vista, Santana de Parnaíba
– Barueri/SP. Sobre o terreno de 8.400,00m² não foram edificadas benfeitorias. Ônus – Consta na Av.11 (03/08/2022)
a penhora em favor de Juliana Raymundo Braga e Ubiratan Rodrigues Braga extraída dos autos sob o nº 0028913-
90.2017.8.26.0100 da 13ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP. Consta na Av.12 (20/06/2023)
a penhora exequenda. Avaliação – (setembro/2018) – R$940.000,00 que atualizada até março/2024 perfaz
R$1.278.178,50. Referido valor será devidamente atualizado na data da alienação judicial. Os imóveis serão vendidos
em caráter ad corpus e no estado em que se encontram, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas
condições antes das datas designadas para alienação judicial eletrônica. Ficam o Executado, os coproprietários e
demais credores intimados por meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em) procurador(es) constituído(s) nos
autos, por carta registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s) for(em) revel(éis) e não
tiver(em) advogado(s) constituído(s), não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele(s)
encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s) do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital
de leilão, nos termos do art. 889 do CPC. Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento. Nada mais. São
Paulo, 19/03/2024. Ricardo Augusto Ramos Juiz de Direito K-03/04
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PROC: 0036898-71.2021.
valor total: R$ 70,00

14ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP Edital de Leilão Eletrônico e Intimação da Executada
E.C.B. Consultoria e Participações S.C. LTDA. (CNPJ 02.646.454/0001-60), nos autos da Ação de Adjudicação
Compulsória em fase de Cumprimento de Sentença requerida por Nova Dinâmica Patrimonial e Serviços Administrativos
LTDA. Processo nº 0036898-71.2021.8.26.0100. O Dr. Christopher Alexander Roisin, Juiz de Direito da 14ª Vara Cível
do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, na forma da Lei. Faz Saber, aos que o presente Edital vir ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras
expostas a seguir: Do Leilão – O 1º Leilão terá início no dia 24/05/24, às 15h00 e se encerrará no dia 27/05/24 às
15h00. Não havendo lance igual ou superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início do
1º Leilão, o 2º Leilão seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 27/05/24, às 15h01 e se encerrará no dia 19/
06/24, às 15h00. Do Condutor do Leilão – O leilão será conduzido pela Leiloeira Oficial Sra. Mariangela Bellissimo
Uebara, matriculada na JUCESP sob nº 893, e será realizada por meio eletrônico através da empresa DESTAK LEILÕES
no site www.destakleiloes.com.br. Do Valor – No 1ª Leilão o valor mínimo para a venda do bem apregoado será o valor
atualizado da avaliação judicial. No 2ª Leilão o valor para a venda corresponderá a no mínimo 50% (cinquenta por
cento) do valor atualizado da avaliação judicial, conforme o art. 891, § único do CPC. Do Pagamento do lance ofertado
(à vista e parcelado) – O pagamento deverá ser feito à vista, em até 24 horas após o término do leilão, ou através
de proposta de parcelamento, de acordo com o artigo 895 do CPC, ressaltando que conforme o § 7°do mesmo
dispositivo, prevalecerá o lance à vista. A proposta de parcelamento deverá ser realizada considerando entrada mínima
de 25% do valor do lance, e o saldo remanescente em até 30 parcelas indicando o prazo, a modalidade, o indexador
de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. Da Comissão – A comissão devida à leiloeira será paga
à vista pelo arrematante no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do
lanço, conforme artigo 7º da Resolução 236/2016 do Conselho Nacional de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão
ser ofertados pela rede internet, através do site www.destakleiloes.com.br. Da Desistência – Após a oferta de lance,
fica vedada a desistência da arrematação sem a justa causa descrita no art. 903 §5º do CPC, sendo o ato considerado
Fraude à Arrematação, passível de reparação de danos na esfera cível conforme arts. 186 e 927 do Código Civil,
ficando ainda sujeito às penalidades na esfera criminal conforme art. 358 do Código Penal. Na ocasião de não paga-
mento do lance ofertado e/ou da comissão da leiloeira o licitante ficará obrigado ao pagamento da comissão devida
no importe de 5% sobre o valor ofertado a favor da leiloeira, além de multa e bloqueio de cadastro. Nesta hipótese
ficará autorizada a aprovação dos lanços imediatamente anteriores, desde que dentro das regras estabelecidas neste
edital, que serão submetidos ao Juízo. Dos Débitos – Eventuais débitos pendentes sobre o imóvel correrão por conta
do arrematante, com exceção do previsto no artigo 130, parágrafo único do Código Tributário Nacional. Do
Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento do leilão após a publicação do edital, em razão de acordo entre
as partes ou remição da dívida, ficam os executados obrigados a pagar os custos da leiloeira, a título de ressarcimento,
fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do acordo ou do valor remido. Nos casos de desistência da ação ou
adjudicação do bem, aquele que deu causa ao cancelamento ou a adjudicação deverá arcar com os custos da leiloeira,
fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da avaliação, nos termos do artigo 7º, §3º, da Resolução
nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM 1625/09 e o
caput do artigo 335 do Código Penal. Bem – Um prédio e seu respectivo terreno situados à Rua Elba, nº 1.053, no
18º Subdistrito – Ipiranga, sendo o terreno de forma irregular, composto de dois lotes nºs 45 e 46 da quadra E da Vola
Moinho Velho, distante 51,00m da Rua Balkan, medindo 18,00m de frente por 50,00m da frente aos fundos (no lote
45) de um lado e 40,00m de outro lado (no lote 46), e 18,00m em linhas quadradas, nos fundos, encerrando a área
de 810,00m² confrontando pelo lado direito de quem do imóvel olha para a rua Elba, com o prédio nº 1029, pelo lado
esquerdo com o prédio nº 1.071, ambos da mesma rua e nos fundos com propriedade de Torikito Yoshunuira e outro.
Imóvel objeto da matricula 60.435 do 6º CRI de São Paulo/SP com Inscrição Municipal sob o nº 049.087.0020-6. Se-
gundo laudo de avaliação o imóvel está localizado à Rua Elba, nº 1.053, Vila Moinho Velho – São Paulo/SP. Sobre o
terreno com área de 810,00m² encontra-se edificado um prédio comercial constituído por oito escritórios, seis banheiros,
copa, duas cozinhas e áreas de almoxarifado. Ônus – Consta na Av.7 (08/03/2017) a caução locatícia em favor de
Giogio Grignani e Marlene Stephan Grignani. Consta na Av.8 (01/09/2022) a penhora exequenda. Avaliação – (março/
2023) – R$2.400.000,00 que atualizada até março/2024 perfaz R$2.492.681,98. Referido valor será devidamente
atualizado na data da alienação judicial. O imóvel será vendido em caráter ad corpus e no estado em que se encontra,
sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições antes das datas designadas para alienação
judicial eletrônica. Ficam a Executada e demais credores intimados por meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em)
procurador(es) constituído(s) nos autos, por carta registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s)
for(em) revel(éis) e não tiver(em) advogado(s) constituído(s), não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda,
não sendo ele(s) encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s) do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio
do próprio edital de leilão, nos termos do art. 889 do CPC. Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento.
Nada mais. São Paulo, 21/03/2024. Christopher Alexander Roisin Juiz de Direito K-03/04
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PROC: 1503083-33.2018.
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Setor das Execuções Fiscais do Foro da Comarca de Itupeva/SP Edital de Leilão Eletrônico e Intimação do Executado
Paulo Sergio Botelho (CPF 971.154.798-87), nos autos da Ação de Execução Fiscal requerida por Fazenda Pública
do Município de Itupeva. Processo nº 1503083-33.2018.8.26.0514. A Dra. Juliana Barros Oliveira Otto, Juíza de
Direito da Setor das Execuções Fiscais do Foro da Comarca de Itupeva/SP, na forma da Lei. Faz Saber, aos que o
presente Edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que foi designada a venda do bem descrito abaixo,
de acordo com as regras expostas a seguir: Do Leilão – O 1º Leilão terá início no dia 21/05/24, às 15h00 e se encerrará
no dia 24/05/24 às 15h00. Não havendo lance igual ou superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias
subsequentes ao início do 1º Leilão, o 2º Leilão seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 24/05/24, às 15h01
e se encerrará no dia 14/06/24, às 15h00. Do Condutor do Leilão – O leilão será conduzido pela Leiloeira Oficial Sra.
Mariangela Bellissimo Uebara, matriculada na JUCESP sob nº 893, e será realizada por meio eletrônico através da
empresa DESTAK LEILÕES no site www.destakleiloes.com.br. Do Valor – No 1ª Leilão o valor mínimo para a venda
do bem apregoado será o valor atualizado da avaliação judicial. No 2ª Leilão o valor para a venda corresponderá a
no mínimo 60% (sessenta por cento) do valor atualizado da avaliação judicial, conforme o art. 891, § único do CPC.
Do Pagamento do lance ofertado (à vista e parcelado) – O pagamento deverá ser feito à vista, em até 24 horas após
o término do leilão, ou através de proposta de parcelamento, de acordo com o artigo 895 do CPC, ressaltando que
conforme o § 7°do mesmo dispositivo, prevalecerá o lance à vista. A proposta de parcelamento deverá ser realizada
considerando entrada mínima de 25% do valor do lance, e o saldo remanescente em até 30 parcelas indicando o
prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. Da Comissão – A
comissão devida à leiloeira será paga à vista pelo arrematante no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da
arrematação, não se incluindo no valor do lanço, conforme artigo 7º da Resolução 236/2016 do Conselho Nacional
de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do site www.destakleiloes.com.br.
Da Desistência – Após a oferta de lance, fica vedada a desistência da arrematação sem a justa causa descrita no art.
903 §5º do CPC, sendo o ato considerado Fraude à Arrematação, passível de reparação de danos na esfera cível
conforme arts. 186 e 927 do Código Civil, ficando ainda sujeito às penalidades na esfera criminal conforme art. 358
do Código Penal. Na ocasião de não pagamento do lance ofertado e/ou da comissão da leiloeira o licitante ficará
obrigado ao pagamento da comissão devida no importe de 5% sobre o valor ofertado a favor da leiloeira, além de
multa e bloqueio de cadastro. Nesta hipótese ficará autorizada a aprovação dos lanços imediatamente anteriores,
desde que dentro das regras estabelecidas neste edital, que serão submetidos ao Juízo. Dos Débitos – Eventuais
débitos pendentes sobre o imóvel correrão por conta do arrematante, com exceção do previsto no artigo 130,
parágrafo único do Código Tributário Nacional. Do Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento do leilão
após a publicação do edital, em razão de acordo entre as partes ou remição da dívida, ficam os executados obrigados
a pagar os custos da leiloeira, a título de ressarcimento, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do acordo ou
do valor remido. Nos casos de desistência da ação ou adjudicação do bem, aquele que deu causa ao cancelamento
ou a adjudicação deverá arcar com os custos da leiloeira, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado
da avaliação, nos termos do artigo 7º, §3º, da Resolução nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao disposto
na legislação aplicável, no Provimento CSM 1625/09 e o caput do artigo 335 do Código Penal. Bem – Um lote de
terreno, sob número 3 da Quadra “G” do loteamento denominado “Jardim do Ribeirão I”, situado na cidade e
município de Itupeva, desta comarca, com a área de 1.425,02m², que assim se descreve: medindo 14,00m em reta
e mais 11,20m em curva de raio 34,00m a tangente de 5,65m de frente para a Rua; do lado direito mede 19,88m
na divisa com o lote número 2, do lado esquerdo mede 72,41m na divisa com o lote número 4 e nos fundos mede
82,41m com o rumo SW 63°09’ na divisa com a propriedade de Luiz Orlando Aleide e Thaís Pereira Lopes Alcide. Imóvel
objeto da matrícula nº 83.890 do 1° ORI de Jundiaí/SP e com Inscrição Municipal sob n° 01.20.019.0197.001-1.
Consta na Av.6 (02/08/2023) a Rua 3 passou a denominar-se Rua Rio Amazonas. De acordo com o auto de avaliação
trata-se de um terreno com área de 1.425,02m², contendo a construção de uma casa com 567,36m² de área
construída. Localizado na Rua Rio Amazonas, 120 Lotes 2/3, Jardim do Ribeirão, Itupeva/SP.   Ônus – Consta na Av.4
(21/06/2021) e Av.5 (07/02/2022) a penhora exequenda. Consta na Av.7 (02/08/2023) penhora nos autos do
processo n° 10005751620148260514 da Vara de Setor de Execuções Fiscais, do Foro Central de Itupeva, deste
Estado, em favor do Município de Itupeva. Consta na Decisão de fls.78 que o processo da av.7, encontra-se unificado
nos presentes autos. Avaliação do bem – (novembro/2022) – R$ 900.000,00 que atualizada até março/2024 perfaz
R$ 956.436,40. Referido valor será devidamente atualizado na data da alienação judicial. O imóvel será vendido em
caráter ad corpus e no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas
condições antes das datas designadas para alienação judicial eletrônica. Ficam o Executado e demais credores
intimados por meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em) procurador(es) constituído(s) nos autos, por carta
registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s) for(em) revel(éis) e não tiver(em) advogado(s)
constituído(s), não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele(s) encontrado(s) no(s) endereço(s)
constante(s) do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital de leilão, nos termos do art. 889
do CPC. Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento. Nada mais. Itupeva, 19/03/2024. Juliana Barros
Oliveira Otto Juíza de Direito K-03/04

03/04
19 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0049214-29.2015.
valor total: R$ 133,00

7ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP Edital de Leilão Eletrônico e Intimação do Executado Amir
Jamil Karam (CPF 345.695.108-68), bem como dos coproprietários Laila Amir Karam (CPF 176.113.578-32) e seu
cônjuge Daniel Campos D’Antonio (CPF 165.585.878-58), Sumaia Amir Karam (CPF265.889.688-33) e seu cônjuge
Sandro Ferreira Lima (CPF 199.868-518-74) e Amir Jamil Karam Junior  (CPF 188.347.278-43) e sua cônjuge Renata
Cid Bacil Karam (CPF 219.504.678-30), nos autos da Ação de Cobrança em fase de Cumprimento de Sentença
requerida por Sidney Lent Junior. Processo nº 0049214-29.2015.8.26.0100. O Dr. Ricardo Augusto Ramos, Juiz de
Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, na forma da Lei. Faz Saber, aos que o presente
Edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de
acordo com as regras expostas a seguir: Do Leilão – O 1º Leilão terá início no dia 24/05/24, às 15h00 e se encerrará
no dia 27/05/24 às 15h00. Não havendo lance igual ou superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias
subsequentes ao início do 1º Leilão, o 2º Leilão seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 27/05/24, às 15h01
e se encerrará no dia 17/06/24, às 15h00. Do Condutor do Leilão – O leilão será conduzido pela Leiloeira Oficial Sra.
Mariangela Bellissimo Uebara, matriculada na JUCESP sob nº 893, e será realizada por meio eletrônico através da
empresa DESTAK LEILÕES no site www.destakleiloes.com.br. Do Valor – No 1ª Leilão o valor mínimo para a venda
do bem apregoado será o valor atualizado da avaliação judicial. No 2ª Leilão o valor para a venda corresponderá a
no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor atualizado da avaliação judicial, conforme o art. 891, § único do CPC.
Do Pagamento do lance ofertado (à vista e parcelado) – O pagamento deverá ser feito à vista, em até 24 horas após
o término do leilão, ou através de proposta de parcelamento, de acordo com o artigo 895 do CPC, ressaltando que
conforme o § 7°do mesmo dispositivo, prevalecerá o lance à vista. A proposta de parcelamento deverá ser realizada
considerando entrada mínima de 25% do valor do lance, e o saldo remanescente em até 30 parcelas indicando o
prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. Da Comissão – A
comissão devida à leiloeira será paga à vista pelo arrematante no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da
arrematação, não se incluindo no valor do lanço, conforme artigo 7º da Resolução 236/2016 do Conselho Nacional
de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do site www.destakleiloes.com.br.
Da Desistência – Após a oferta de lance, fica vedada a desistência da arrematação sem a justa causa descrita no art.
903 §5º do CPC, sendo o ato considerado Fraude à Arrematação, passível de reparação de danos na esfera cível
conforme arts. 186 e 927 do Código Civil, ficando ainda sujeito às penalidades na esfera criminal conforme art. 358
do Código Penal. Na ocasião de não pagamento do lance ofertado e/ou da comissão da leiloeira o licitante ficará
obrigado ao pagamento da comissão devida no importe de 5% sobre o valor ofertado a favor da leiloeira, além de
multa e bloqueio de cadastro. Nesta hipótese ficará autorizada a aprovação dos lanços imediatamente anteriores,
desde que dentro das regras estabelecidas neste edital, que serão submetidos ao Juízo. Da Preferência Legal – O(s)
coproprietário(s) do bem tem direito de preferência, nos termos dos arts. 843, parágrafo primeiro, e 889, II, do Novo
CPC. Reserva da quota-parte – Nos termos do artigo 843 do Código de Processo Civil, tratando-se de penhora de
bem indivisível, o bem será alienado em sua totalidade e o equivalente à quota-parte dos coproprietários ou do cônjuge
alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. Dos Débitos – Eventuais débitos pendentes sobre
o imóvel correrão por conta do arrematante, com exceção do previsto no artigo 130, parágrafo único do Código
Tributário Nacional. Do Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento do leilão após a publicação do edital,
em razão de acordo entre as partes ou remição da dívida, ficam os executados obrigados a pagar os custos da leiloeira,
a título de ressarcimento, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do acordo ou do valor remido. Nos casos de
desistência da ação ou adjudicação do bem, aquele que deu causa ao cancelamento ou a adjudicação deverá arcar
com os custos da leiloeira, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da avaliação, nos termos do artigo
7º, §3º, da Resolução nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento
CSM 1625/09 e o caput do artigo 335 do Código Penal. Bens: I) Um lote de terreno, sem benfeitorias, sob nº 2 da
quadra “N”, do loteamento denominado “Outeiro das Paineiras”, Bairro Botujuru, em Campo Limpo Paulista, nesta
comarca, com a área de 3.108,25m², que assim se descreve: mede 64,00m de frente para a Estrada nº 3, da frente
aos fundos, pelo lado direito de quem da Estrada nº 3, olha para o imóvel mede 50,13m, e confronta com o sistema
de Recreio da quadra N, do lado esquerdo mede 50,00m e confronta com o lote 3 e pelos fundos mede 60,33m e
confronta com o lote 13. Imóvel objeto da matricula 12.968 do 2º CRI de Jundiaí/SP com Inscrição Municipal sob o nº
02.202.002.001. Segundo laudo de avaliação o imóvel está localizado à Rua Diogo Alvares Correia, Lote 2 da Quadra
N, Loteamento Outeiro das Paineiras, Bairro Botujuru – Campo Limpo Paulista/SP. Sobre o terreno de 3.108,25m² não
foram edificadas benfeitorias. Ônus – Nada consta. Avaliação – (setembro/2018) – R$158.000,00 que atualizada até
março/2024 perfaz R$214.842,77. Referido valor será devidamente atualizado na data da alienação judicial. II) Um
imóvel urbano, consistente do lote nº 20 da quadra letra “F”, do loteamento denominado “Chácara Boa Vista”, situado
no Distrito e Municipio de Santana de Parnaíba, desta Comarca de Barueri, Estado de São Paulo, medindo 39,00m
de frente para Rua Três; 176,00m da frente aos fundos do lado direito, onde confronta com o lote nº 21, e do lado
esquerdo mede 198,00m onde confronta com o lote nº 19, tendo nos fundos a largura de 44,00m, onde confronta
com quem de direito, encerrando a área de 7.440,00m². Imóvel objeto da matricula 15.279 do 1º CRI de Barueri/SP
com Inscrição Municipal sob o nº 24351.63.41.0098.00.000. Segundo laudo de avaliação o imóvel está localizado à
Rua Rio Bonito, Lote 20 da Quadra F, Loteamento Chácara Boa Vista, Santana de Parnaíba – Barueri/SP. Sobre o
terreno de 7.440,00m² não foram edificadas benfeitorias.  Ônus – Consta na Av.9 (20/06/2023) a penhora exequenda.
Avaliação – (setembro/2018) – R$846.000,00 que atualizada até março/2024 perfaz R$1.150.360,64. Referido valor
será devidamente atualizado na data da alienação judicial. III) Um lote de terreno, sem benfeitorias, sob nº 01, da
quadra “L”, do loteamento denominado “Outeiro das Paineiras”, Bairro Botujuru, 2ª Circunscrição Imobiliária, com a
área de 2.446,51m², que mede 46,01m de frente para uma viela; 17,80m para as confluências da viela e Estrada nº
2, 58,27m de frente para a Estrada nº 2, da frente aos fundos do lado direito de quem da viela olha para o imóvel
mede 52,00m, e confronta com o sistema de Recreio e do lado esquerdo de quem da Estrada nº, olha para o imóvel
mede 45,15m e confronta com o lote 13. Imóvel objeto da matricula 15.296 do 2º CRI de Jundiaí/SP com Inscrição
Municipal sob o nº 002.200.001.001. Segundo laudo de avaliação o imóvel está localizado à Rua Martim Afonso de
Souza, Lote 1 da Quadra L, Loteamento Outeiro das Paineiras, Bairro Botujutu – Campo Limpo Paulista/SP. Sobre o
terreno de 2.446,51m² não foram edificadas benfeitorias. Ônus – Nada consta. Avaliação – (setembro/2018) –
R$129.000,00 que atualizada até março/2024 perfaz R$175.409,60. Referido valor será devidamente atualizado na
data da alienação judicial. IV) Um lote de terreno, sem benfeitorias, sob nº 02, da quadra “L”, do loteamento
denominado “Outeiro das Paineiras”, Bairro Botujuru, 2ª Circunscrição Imobiliária, com a área de 2.562,25m², que
mede 27,65m, mais 23,00m de frente para a Estrada nº 1, da frente aos fundos do lado direito de quem da Estrada
nº 1, olha para o imóvel mede 50,00m e confronta com o lote nº 3, do lado esquerdo 50,50m e confronta com o Sistema
de Recreio, e pelos fundos 53,00m e confronta com o lote 13. Imóvel objeto da matricula 15.297 do 2º CRI de Jundiaí/
SP com Inscrição Municipal sob o nº 02.200.002.001. Segundo laudo de avaliação o imóvel está localizado à Rua Pero
Vaz de Caminha, Lote 2 da Quadra L, Loteamento Outeiro das Paineiras, Bairro Botujuru – Campo Limpo Paulista/
SP. Sobre o terreno de 2.562,25m² não foram edificadas benfeitorias. Ônus – Nada consta. Avaliação – (setembro/
2018) – R$135.000,00 que atualizada até março/2024 perfaz R$183.568,19. Referido valor será devidamente
atualizado na data da alienação judicial. V) Um lote de terreno, sem benfeitorias, sob nº 13, da quadra “L”, do
loteamento denominado “Outeiro das Paineiras”, Bairro Botujuru, 2ª Circunscrição Imobiliária, com a área de 2.459,25m²,
que mede 56,30m de frente para a Estrada nº 2, da frente aos fundos pelo lado direito de quem da Estrada nº, olha
para o imóvel mede 45,15m e confronta com o lote 1, do lado esquerdo mede 45,00m e confronta com o lote 12, e
pelos fundos mede 53,00m e confronta com o lote 2. Imóvel objeto da matricula 15.298 do 2º CRI de Jundiaí/SP com
Inscrição Municipal sob o nº 02.200.013.001. Segundo laudo de avaliação o imóvel está localizado à Rua Martim
Afonso de Souza, Lote 13 da Quadra L, Loteamento Outeiro das Paineiras, Bairro Botujuru – Campo Limpo Paulista/
SP. Sobre o terreno de 2.459,25m² não foram edificadas benfeitorias. Ônus – Nada consta. Avaliação – (setembro/
2018) – R$130.000,00 que atualizada até março/2024 perfaz R$176.769,36. Referido valor será devidamente
atualizado na data da alienação judicial. VI) Um terreno constituído do lote 19, da quadra “F”, do loteamento
denominado “Chacaras Boa Vista”, localizado no distrito, município de Santana de Parnaiba, desta comarca, medindo
42,00m de frente para a Rua Três, do lado direito de quem da rua olha para o terreno, mede 198,00m, e confronta
com o lote 20, do lado esquerdo, mede 220,00m, e confronta com o lote 28, e nos fundos mede 44,00m, e confronta
com propriedade de João Bueno de Oliveira, encerrando a área de 8.400,00m². Imóvel objeto da matricula 17.191
do 1º CRI de Barueri/SP com Inscrição Municipal sob o nº 24351.63.41.0137.00.000. Segundo laudo de avaliação
o imóvel está localizado à Rua Rio Bonito, Lote 19 da Quadra F, Loteamento Chácara Boa Vista, Santana de Parnaíba
– Barueri/SP. Sobre o terreno de 8.400,00m² não foram edificadas benfeitorias. Ônus – Consta na Av.11 (03/08/2022)
a penhora em favor de Juliana Raymundo Braga e Ubiratan Rodrigues Braga extraída dos autos sob o nº 0028913-
90.2017.8.26.0100 da 13ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP. Consta na Av.12 (20/06/2023)
a penhora exequenda. Avaliação – (setembro/2018) – R$940.000,00 que atualizada até março/2024 perfaz
R$1.278.178,50. Referido valor será devidamente atualizado na data da alienação judicial. Os imóveis serão vendidos
em caráter ad corpus e no estado em que se encontram, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas
condições antes das datas designadas para alienação judicial eletrônica. Ficam o Executado, os coproprietários e
demais credores intimados por meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em) procurador(es) constituído(s) nos
autos, por carta registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s) for(em) revel(éis) e não
tiver(em) advogado(s) constituído(s), não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele(s)
encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s) do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital
de leilão, nos termos do art. 889 do CPC. Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento. Nada mais. São
Paulo, 19/03/2024. Ricardo Augusto Ramos Juiz de Direito K-03/04

03/04
10 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0036898-71.2021.
valor total: R$ 70,00

14ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP Edital de Leilão Eletrônico e Intimação da Executada
E.C.B. Consultoria e Participações S.C. LTDA. (CNPJ 02.646.454/0001-60), nos autos da Ação de Adjudicação
Compulsória em fase de Cumprimento de Sentença requerida por Nova Dinâmica Patrimonial e Serviços Administrativos
LTDA. Processo nº 0036898-71.2021.8.26.0100. O Dr. Christopher Alexander Roisin, Juiz de Direito da 14ª Vara Cível
do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, na forma da Lei. Faz Saber, aos que o presente Edital vir ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras
expostas a seguir: Do Leilão – O 1º Leilão terá início no dia 24/05/24, às 15h00 e se encerrará no dia 27/05/24 às
15h00. Não havendo lance igual ou superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início do
1º Leilão, o 2º Leilão seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 27/05/24, às 15h01 e se encerrará no dia 19/
06/24, às 15h00. Do Condutor do Leilão – O leilão será conduzido pela Leiloeira Oficial Sra. Mariangela Bellissimo
Uebara, matriculada na JUCESP sob nº 893, e será realizada por meio eletrônico através da empresa DESTAK LEILÕES
no site www.destakleiloes.com.br. Do Valor – No 1ª Leilão o valor mínimo para a venda do bem apregoado será o valor
atualizado da avaliação judicial. No 2ª Leilão o valor para a venda corresponderá a no mínimo 50% (cinquenta por
cento) do valor atualizado da avaliação judicial, conforme o art. 891, § único do CPC. Do Pagamento do lance ofertado
(à vista e parcelado) – O pagamento deverá ser feito à vista, em até 24 horas após o término do leilão, ou através
de proposta de parcelamento, de acordo com o artigo 895 do CPC, ressaltando que conforme o § 7°do mesmo
dispositivo, prevalecerá o lance à vista. A proposta de parcelamento deverá ser realizada considerando entrada mínima
de 25% do valor do lance, e o saldo remanescente em até 30 parcelas indicando o prazo, a modalidade, o indexador
de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. Da Comissão – A comissão devida à leiloeira será paga
à vista pelo arrematante no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do
lanço, conforme artigo 7º da Resolução 236/2016 do Conselho Nacional de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão
ser ofertados pela rede internet, através do site www.destakleiloes.com.br. Da Desistência – Após a oferta de lance,
fica vedada a desistência da arrematação sem a justa causa descrita no art. 903 §5º do CPC, sendo o ato considerado
Fraude à Arrematação, passível de reparação de danos na esfera cível conforme arts. 186 e 927 do Código Civil,
ficando ainda sujeito às penalidades na esfera criminal conforme art. 358 do Código Penal. Na ocasião de não paga-
mento do lance ofertado e/ou da comissão da leiloeira o licitante ficará obrigado ao pagamento da comissão devida
no importe de 5% sobre o valor ofertado a favor da leiloeira, além de multa e bloqueio de cadastro. Nesta hipótese
ficará autorizada a aprovação dos lanços imediatamente anteriores, desde que dentro das regras estabelecidas neste
edital, que serão submetidos ao Juízo. Dos Débitos – Eventuais débitos pendentes sobre o imóvel correrão por conta
do arrematante, com exceção do previsto no artigo 130, parágrafo único do Código Tributário Nacional. Do
Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento do leilão após a publicação do edital, em razão de acordo entre
as partes ou remição da dívida, ficam os executados obrigados a pagar os custos da leiloeira, a título de ressarcimento,
fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do acordo ou do valor remido. Nos casos de desistência da ação ou
adjudicação do bem, aquele que deu causa ao cancelamento ou a adjudicação deverá arcar com os custos da leiloeira,
fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da avaliação, nos termos do artigo 7º, §3º, da Resolução
nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM 1625/09 e o
caput do artigo 335 do Código Penal. Bem – Um prédio e seu respectivo terreno situados à Rua Elba, nº 1.053, no
18º Subdistrito – Ipiranga, sendo o terreno de forma irregular, composto de dois lotes nºs 45 e 46 da quadra E da Vola
Moinho Velho, distante 51,00m da Rua Balkan, medindo 18,00m de frente por 50,00m da frente aos fundos (no lote
45) de um lado e 40,00m de outro lado (no lote 46), e 18,00m em linhas quadradas, nos fundos, encerrando a área
de 810,00m² confrontando pelo lado direito de quem do imóvel olha para a rua Elba, com o prédio nº 1029, pelo lado
esquerdo com o prédio nº 1.071, ambos da mesma rua e nos fundos com propriedade de Torikito Yoshunuira e outro.
Imóvel objeto da matricula 60.435 do 6º CRI de São Paulo/SP com Inscrição Municipal sob o nº 049.087.0020-6. Se-
gundo laudo de avaliação o imóvel está localizado à Rua Elba, nº 1.053, Vila Moinho Velho – São Paulo/SP. Sobre o
terreno com área de 810,00m² encontra-se edificado um prédio comercial constituído por oito escritórios, seis banheiros,
copa, duas cozinhas e áreas de almoxarifado. Ônus – Consta na Av.7 (08/03/2017) a caução locatícia em favor de
Giogio Grignani e Marlene Stephan Grignani. Consta na Av.8 (01/09/2022) a penhora exequenda. Avaliação – (março/
2023) – R$2.400.000,00 que atualizada até março/2024 perfaz R$2.492.681,98. Referido valor será devidamente
atualizado na data da alienação judicial. O imóvel será vendido em caráter ad corpus e no estado em que se encontra,
sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições antes das datas designadas para alienação
judicial eletrônica. Ficam a Executada e demais credores intimados por meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em)
procurador(es) constituído(s) nos autos, por carta registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s)
for(em) revel(éis) e não tiver(em) advogado(s) constituído(s), não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda,
não sendo ele(s) encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s) do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio
do próprio edital de leilão, nos termos do art. 889 do CPC. Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento.
Nada mais. São Paulo, 21/03/2024. Christopher Alexander Roisin Juiz de Direito K-03/04
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2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Cotia/SP Edital de Leilão Eletrônico e Intimação dos Executados Susumo Okatsu
e sua cônjuge Kazue Ohkatsu (CPF em comum 115.013.088-10), nos autos da Ação de Cobrança em fase de
Cumprimento de Sentença requerida por Associação dos Proprietários do Loteamento Parque Paulistano. Processo
nº 0016975-83.2010.8.26.0152. O Dr. Rodrigo Aparecido Bueno de Godoy, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro
da Comarca de Cotia/SP, na forma da Lei. Faz Saber, aos que o presente Edital vir ou dele conhecimento tiverem e
interessar possa que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: Do
Leilão – O 1º Leilão terá início no dia 04/06/24, às 15h00 e se encerrará no dia 07/06/24 às 15h00. Não havendo
lance igual ou superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início do 1º Leilão, o 2º Leilão
seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 07/06/24, às 15h01 e se encerrará no dia 27/06/24, às 15h00. Do
Condutor do Leilão – O leilão será conduzido pela Leiloeira Oficial Sra. Mariangela Bellissimo Uebara, matriculada na
JUCESP sob nº 893, e será realizada por meio eletrônico através da empresa DESTAK LEILÕES no site
www.destakleiloes.com.br. Do Valor – No 1ª Leilão o valor mínimo para a venda do bem apregoado será o valor
atualizado da avaliação judicial. No 2ª Leilão o valor para a venda corresponderá a no mínimo 60% (sessenta por
cento) do valor atualizado da avaliação judicial, conforme o art. 891, § único do CPC. Do Pagamento do lance ofertado
(à vista e parcelado) – O pagamento deverá ser feito à vista, em até 24 horas após o término do leilão, ou através
de proposta de parcelamento, de acordo com o artigo 895 do CPC, ressaltando que conforme o § 7°do mesmo
dispositivo, prevalecerá o lance à vista. A proposta de parcelamento deverá ser realizada considerando entrada mínima
de 25% do valor do lance, e o saldo remanescente em até 30 parcelas indicando o prazo, a modalidade, o indexador
de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. Da Comissão – A comissão devida à leiloeira será paga
à vista pelo arrematante no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do
lanço, conforme artigo 7º da Resolução 236/2016 do Conselho Nacional de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão
ser ofertados pela rede internet, através do site www.destakleiloes.com.br. Da Desistência – Após a oferta de lance,
fica vedada a desistência da arrematação sem a justa causa descrita no art. 903 §5º do CPC, sendo o ato considerado
Fraude à Arrematação, passível de reparação de danos na esfera cível conforme arts. 186 e 927 do Código Civil,
ficando ainda sujeito às penalidades na esfera criminal conforme art. 358 do Código Penal. Na ocasião de não
pagamento do lance ofertado e/ou da comissão da leiloeira o licitante ficará obrigado ao pagamento da comissão
devida no importe de 5% sobre o valor ofertado a favor da leiloeira, além de multa e bloqueio de cadastro. Nesta
hipótese ficará autorizada a aprovação dos lanços imediatamente anteriores, desde que dentro das regras estabelecidas
neste edital, que serão submetidos ao Juízo. Dos Débitos – Eventuais débitos pendentes sobre o imóvel correrão por
conta do arrematante, com exceção do previsto no artigo 130, parágrafo único do Código Tributário Nacional. Do
Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento do leilão após a publicação do edital, em razão de acordo entre
as partes ou remição da dívida, ficam os executados obrigados a pagar os custos da leiloeira, a título de ressarcimento,
fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do acordo ou do valor remido. Nos casos de desistência da ação ou
adjudicação do bem, aquele que deu causa ao cancelamento ou a adjudicação deverá arcar com os custos da leiloeira,
fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da avaliação, nos termos do artigo 7º, §3º, da Resolução
nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM 1625/09 e o
caput do artigo 335 do Código Penal. Bem – Parte ideal de 3,000,00m² que corresponde ao imóvel situado na Rua
Cachoeira Paulista, n° 491, área essa situada em uma área de terras medindo 113.890,00m², situada neste distrito,
município e comarca de Cotia, no Sítio dos Victor, a qual assim se descreve: “Inicia-se no ponto 0, que está cravado
à beira da Estrada de Servidão que liga Cotia à Rodovia Raposo Tavares (SP-270); desse marco, seguinto por linha
reta de divisa com os rumos do levantamento tipográfico de 38°11’NW, com uma distância total de 439,00m até
encontrar o Rio Cotia, confrontando-se com propriedade do Sr. Sussume Okatsu. Defletindo à direita e seguindo por
linha sinuosa do Rio Cotia com os rumos do levantamento topográficos de 27°00’NE, 38°26’NE, 56°44’SE, 88°34’SE,
84°01’NE, 77°39’SE, 70°51’NE, 54°32’SE, 64°42’SE, 87°18’NE e 82°18’NE, com uma distância total de 622,00m, até
encontrar a ponte junto a Estrada de Servidão. Desse ponto, defletindo à direita e seguindo pela beira da mesma
Estrada de Servidão no sentido de quem se dirige para Cotia com os rumos do levantamento topográfico de 41°58’SW,
24°37’SW, 42°37’SW e 52°59’SW, com uma distância total de 419,00m até o ponto 0, onde teve início essa descrição.
Imóvel integrante da matricula 14.327 do 1º CRI de Cotia/SP. Segundo laudo de avaliação o imóvel está localizado
à Rua Cachoeira Paulistas, nº 491, Loteamento Parque Paulistano – Cotia/SP. Sobre o terreno com área de 3.000,00m²
não foram edificadas benfeitorias. Ônus – Nada consta. Avaliação – (novembro/2019) – R$1.260.000,00 que atualizada
até março/2024 perfaz  R$1.658.992,98. Referido valor será devidamente atualizado na data da alienação judicial.
O imóvel será vendido em caráter ad corpus e no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do
interessado verificar suas condições antes das datas designadas para alienação judicial eletrônica. Ficam os Executados
e demais credores intimados por meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em) procurador(es) constituído(s) nos
autos, por carta registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s) for(em) revel(éis) e não
tiver(em) advogado(s) constituído(s), não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele(s)
encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s) do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital
de leilão, nos termos do art. 889 do CPC. Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento. Nada mais.
Cotia, 26/03/2024. Rodrigo Aparecido Bueno de Godoy Juiz de Direito K-03/04
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Edital de Leilão Extrajudicial de Bem Imóvel.
O Leiloeiro Oficial Marcus Vinicius Yoshimi Uebara, inscrito na JUCESP sob o nº 1406, devidamente autorizado pelo
credor fiduciário EVOLUT FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL, CNPJ nº
27.326.119/0001-05, nos termos da Lei 9.514/97, levará o bem abaixo descrito a leilão, respeitando as normas
citadas neste edital e pelo Instrumento Particular de Cessão de Direitos Creditórios com Coobrigação, Alienação
Fiduciária de Imóvel e Outras Avenças, lavrado em 23/02/2021 perante ao 36º Tabelião de Notas de São Paulo/SP,
e devidamente registrado na matrícula do imóvel, onde figurou como devedor fiduciante Tool Master Indústria Metalúrgica
Ltda (CNPJ nº 68.340.926/0001-60), Maria Valda Aparecida Cambria Rodrigues (CPF nº 012.072.248-80) e Wilson
Roberto Rodrigues (CPF nº 697.771.018-72), que fica através deste presente edital, devidamente intimado das datas
do leilão, caso não seja localizado pessoalmente. Este edital não substitui a tentativa pessoal de intimação, mas supre
a int imação em caso de insucesso na tentativa pessoal. Do lei lão: O lei lão será realizado pelo site
www.destakleiloes.com.br, onde os interessados deverão se cadastrar e se habilitar para ofertar lances. A 1ª Praça
se iniciará no dia 16 de Abril de 2024, às 15:00hs e se encerrará no dia 19 de Abril de 2024, às 15:00hs. Caso não
haja licitantes na 1ª Praça, automaticamente iniciará a 2ª Praça, que se estenderá até o dia 29 de Abril de 2024 às
15:00hs, ou no último dia também nas dependências da Destak Leilões, sito à Rua Padre Estevão Pernet, nº 718,
Sala 2601 - Tatuapé, São Paulo/SP. Por se tratar de um leilão online, os lances poderão ser ofertados a qualquer
tempo, desde que respeitadas as datas e os horários acima. Imóvel(is): - Apartamento sob número 52, localizado no
5º andar do Edifício “Status III”, situado à Rua Pedro Doll, número 269, no 8º Subdistrito Santana, desta Capital, com
área útil de 73,73 metros quadrados, área comum de 19,90 metros quadrados, área total de 93,63 metros quadrados
correspondendo-lhe a fração ideal no terreno de 1,14%. Contribuinte Municipal: 072.088.0149-5 (área maior) e
atualmente cadastrado através do Contribuinte Municipal nº 072.088.0410-9, e Matrícula nº 56.840 do 3º Cartório de
Registro de Imóveis de São Paulo. Averbações na(s) Matrícula(s) do(s) Imóvel(is). Alienação fiduciária (R.7, registro 16/
05/2022) e Consolidação da propriedade (Av.9, registro 19/02/2024). - Vaga de garagem sob número 45, localizada
no subsolo do Edifício “Status III”, situado à Rua Pedro Doll, número 269, no 8º Subdistrito Santana, desta Capital,
com área útil de 11,00 metros quadrados, área comum de 15,90 metros quadrados, área total de 26,90 metros
quadrados correspondendo-lhe a fração ideal no terreno de 0,34%. Contribuinte Municipal: 072.088.0149-5 (área
maior) e atualmente cadastrado através do Contribuinte Municipal nº 072.088.0461-3, e Matrícula nº 56.841 do 3º
Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo. Averbações na(s) Matrícula(s) do(s) Imóvel(is). Alienação fiduciária (R.7,
registro 16/05/2022) e Consolidação da propriedade (Av.9, registro 19/02/2024). Dos Lances: Na 1ª Praça o lance
deverá ser igual ou superior ao valor da avaliação atualizada constante na Cláusula Quinta do citado documento, cuja
soma total é de R$ 625.659,82 (Seiscentos e vinte e cinco mil, seiscentos e cinquenta e nove reais e oitenta e dois
Centavos). Considerando os dois imóveis, conforme parecer técnico de avaliação mercadológica atualizados para
novembro/2021. Na 2ª Praça o imóvel será leiloado a quem mais oferecer acima do valor total da dívida na oportunidade
que monta em R$ 537.998,85 (Quinhentos e trinta e sete mil, novecentos e noventa e oito reais e oitenta e cinco
Centavos). Atualizados para março/2024, devidamente acrescida das despesas com a realização do leilão, dos
prêmios de seguro, dos encargos legais, inclusive tributos e das contribuições condominiais e despesas com a realização
do leilão, que poderá ser atualizado até a data de término do leilão. O lance ofertado será irreversível, podendo o
mesmo usuário ofertar quantidade de lances indeterminada. Do pagamento do lance e da comissão: O lance vencedor
da arrematação será liquidado à vista, por meio de depósito bancário ou cheque de emissão do respectivo arrematante
e nominal à Comitente. A comissão por êxito devida ao Leiloeiro Oficial por força do parágrafo único do artigo 24 do
Decreto nº 21.981/32 será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total da arrematação e correrá por conta do
respectivo arrematante, não se incluindo no lance, devendo ser paga no ato da arrematação e por meio de depósito
bancário diretamente ao leiloeiro. O não pagamento do preço da arrematação e/ou da comissão do Leiloeiro Oficial
implicará no desfazimento da aquisição, com a comunicação de tal fato às autoridades competentes, para fins de
averiguação de eventual prática do crime previsto pelo artigo 358 do Código Penal: ”Violência ou fraude em arrematação
judicial. Art. 358: - Impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente ou
licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de dois
meses a um ano, ou multa, além da pena correspondente à violência”. Despesas: As despesas com registro do Auto
de Leilão na matrícula do imóvel, assim como os emolumentos de tabelionato, Imposto sobre Transmissão de Bens
Imóveis, ou quaisquer outros impostos e taxas existentes ou que venham a ser criados, inclusive as referentes ao
cartório de registro de imóveis, correrão por conta exclusiva do arrematante. Taxas e/ou impostos porventura incidentes
sobre o bem correrão por conta do arrematante. Condições de Venda: O imóvel será vendido ”ad corpus”, no estado
de conservação em que se encontra, sendo que as áreas mencionadas são meramente enunciativas e repetitivas das
dimensões constantes do registro imobiliário, não sendo cabível qualquer pleito com relação ao cancelamento da
arrematação, abatimento de preço ou complemento de área, por eventual divergência entre o que constar da
descrição do imóvel e a realidade existente; e declara ter pleno conhecimento de suas instalações, nada tendo a
reclamar quanto a eventual vício, ainda que oculto, ou defeito decorrente de uso, a qualquer título e a qualquer
tempo, assumindo a responsabilidade pela eventual regularização que se fizer necessária. Em caso de imóvel ocupado,
fica assegurado ao arrematante a reintegração de posse, nos termos do artigo 30 da Lei nº 9.514/97, ficando sob
responsabilidade do arrematante o custeio de todas as despesas necessárias para tanto. Para mais informações entre
em contato no telefone (11) 3107-0933. K-03/04
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